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 Leis Complementares
 LEI COMPLEMENTAR Nº 1.207, 
DE 5 DE JULHO DE 2013

Dispõe sobre os Concursos Públicos Regionalizados 
para os integrantes do Quadro do Magistério 
da Secretaria da Educação, e dá providências 
correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Os concursos públicos para ingresso em cargos 

do Quadro do Magistério serão realizados:
I - regionalmente, observando-se os requisitos para provi-

mento estabelecidos no Anexo III, a que se refere o artigo 8º 
da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, e o 
disposto nos artigos 13 a 16 da Lei Complementar nº 444, de 27 
de dezembro de 1985;

II - em 2 (duas) etapas sucessivas, de acordo com os critérios 
fixados na instrução especial que reger o concurso, na seguinte 
conformidade:

a) 1ª etapa: provas de caráter eliminatório;
b) 2ª etapa: avaliação de títulos para fins de classificação.
§ 1º - Os Concursos Públicos Regionalizados poderão 

englobar mais de uma Diretoria de Ensino, conforme vier a ser 
definido no respectivo edital.

§ 2º - As provas, quando realizadas em mais de uma região, 
poderão ser únicas e aplicadas concomitantemente.

§ 3º - A critério da Administração, caso o número de candi-
datos aprovados de uma região seja inferior ao número de vagas 
oferecidas, as vagas remanescentes poderão ser ofertadas aos 
candidatos aprovados das demais regiões definidas em edital.

§ 4º - Excepcionalmente, a Secretaria da Educação poderá 
promover concurso público de âmbito estadual para determina-
da classe do Quadro do Magistério.

Artigo 2º - Fica instituído o Curso Específico de Formação 
para o ingressante em cargos do Quadro do Magistério, como 
parte integrante do período de estágio probatório, com carga 
horária de, no mínimo, 360 (trezentos e sessenta) horas, na 
forma a ser disciplinada em resolução do Secretário da Edu-
cação.

Artigo 3º - Os dispositivos adiante indicados passam a 
vigorar com a redação que se segue:

I - o artigo 35 da Lei Complementar nº 444, de 27 de 
dezembro de 1985:

“Artigo 35 - A remoção de docentes poderá se efetivar pela 
jornada de trabalho em que o professor esteja incluído ou por 
qualquer uma das Jornadas de Trabalho Docente previstas para 
a classe, exceto a Jornada Reduzida de Trabalho Docente.” (NR);

II - da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 
1997:

a) os §§ 2º e 3º do artigo 12:
“Artigo 12 - ..........................................................
.......................................................................
§ 2º - Na hipótese de acumulação de dois cargos ou fun-

ções docentes ou de um cargo de suporte pedagógico com um 
cargo ou função docente, a carga horária total da acumulação 
não poderá ultrapassar o limite de 65 (sessenta e cinco) horas 
semanais.

§ 3º - O disposto no § 2º deste artigo aplica-se aos ocupan-
tes de função atividade e aos docentes contratados nos termos 
da Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009.” (NR);

b) o artigo 14:
“Artigo 14 - O ingresso de docentes dar-se-á sempre em 

Jornada Inicial de Trabalho Docente, caracterizando-se a vaga 
quando existirem aulas disponíveis da disciplina do cargo de 
ingresso em quantidade correspondente à carga horária dessa 
jornada.

§ 1º - Em caso de número de aulas disponíveis da disciplina 
do cargo que não possibilite a constituição da Jornada Inicial 
de Trabalho Docente, a vaga para ingresso poderá ser caracte-
rizada em Jornada Reduzida de Trabalho Docente, a critério da 
Administração.

§ 2º - Os docentes titulares de cargos sujeitos à Jornada 
Básica de Trabalho Docente, à Jornada Inicial de Trabalho 
Docente ou à Jornada Reduzida de Trabalho Docente poderão 
exercer suas funções em jornadas de maior duração, previstas 
nos incisos I, II e III do artigo 10 desta lei complementar, na 
forma a ser estabelecida em regulamento.” (NR).

Artigo 4º - Ficam acrescentados os §§ 3º, 4º e 5º ao artigo 
33 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, 
alterado pela alínea “a” do inciso I do artigo 3º da Lei Com-
plementar nº 1.094, de 16 de julho de 2009, com a seguinte 
redação:

“Artigo 33 - .........................................................
......................................................................
§ 3º - No processo anual de atribuição de classes e aulas 

dos integrantes das classes de docentes do Quadro do Magis-
tério é vedada a redução da jornada de trabalho, sempre que 
existirem aulas disponíveis para constituição na unidade escolar 
de classificação.

§ 4º - Excepcionalmente, poderá ocorrer a redução da 
jornada de trabalho, salvo para a Jornada Reduzida de Trabalho 
Docente, no ano seguinte ao da vigência da opção e desde que 
o docente permaneça, no ano correspondente à opção, com a 
jornada pretendida de menor duração e mais as aulas que a 
excederem, a título da carga suplementar, em quantidade que 
totalize, no mínimo, a carga horária correspondente à sua jorna-
da da vigência da opção.

§ 5º - Na situação prevista no § 4º deste artigo, a atribuição 
das aulas excedentes a título de carga suplementar ocorrerá já 
na fase de constituição da jornada de trabalho.”

Artigo 5º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei 
complementar correrão à conta das dotações próprias consigna-
das no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado 
a abrir créditos suplementares, se necessário, mediante utiliza-
ção de recursos nos termos do § 1º do artigo 43 da Lei federal 
nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Artigo 6º - O Poder Executivo regulamentará esta lei 
complementar.

Artigo 7º - Esta lei complementar entra em vigor na data 
de sua publicação, ficando revogados o § 2º do artigo 24 da Lei 
Complementar nº 444, 27 de dezembro de 1985, e os artigos 
7º e 8º da Lei Complementar nº 1.094, de 16 de julho de 2009

Palácio dos Bandeirantes, 5 de julho de 2013
GERALDO ALCKMIN
Herman Jacobus Cornelis Voorwald
Secretário da Educação
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Júlio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Davi Zaia
Secretário de Gestão Pública
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 5 de julho 

de 2013.

 Leis
 LEI Nº 15.061, 
DE 5 DE JULHO DE 2013

(Projeto de lei nº 552/12, do Deputado Beto 
Trícoli - PV)

Altera a Lei nº 5.280, de 4 de setembro de 1986, 
que declara área de proteção ambiental a região 
que circunda a represa hidrelétrica do Bairro da 
Usina, no Município de Atibaia

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - O artigo 5º da Lei nº 5.280, de 4 de setembro de 

1986, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 5º - Na zona de vida silvestre não será permitida ati-

vidade degradadora ou potencialmente causadora de degrada-
ção ambiental, inclusive o porte de armas de fogo e de artefatos 
como armadilhas, redes de pesca, tarrafas ou instrumentos de 
destruição da natureza.” (NR)

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 5 de julho de 2013
GERALDO ALCKMIN
Bruno Covas Lopes
Secretário do Meio Ambiente
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 5 de julho 

de 2013.

 LEI Nº 15.062, 
DE 5 DE JULHO DE 2013

Dispõe sobre a instituição de medidas de estímulo 
à regularização ou liquidação de dívidas oriundas 
de operações de crédito rural, contratadas através 
do Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista 
– O Banco do Agronegócio Familiar – FEAP/
BANAGRO

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Os mutuários inadimplentes com as obrigações 

decorrentes de contratos de financiamentos ou empréstimos 
com recursos do Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista 
– FEAP/BANAGRO, celebrados até 31 de dezembro de 2010, 
poderão regularizar suas pendências, mediante quitação ou 
amortização, nas seguintes condições:

I - inclusão das operações em situação de inadimplência, 
independentemente de valores;

II - quitação em parcela única e à vista do valor total do 
financiamento repactuado, com redução de 100% (cem por 
cento) das cominações legais, bem como dos juros incidentes;

III - amortização do valor do financiamento repactuado, na 
seguinte conformidade:

a) pagamento mínimo, em parcela única e à vista, de 10% 
(dez por cento) do valor do financiamento repactuado;

b) amortização em até 6 (seis) anos do valor do financia-
mento repactuado, abatido do pagamento da parcela referida 
na alínea “a” deste inciso, com a redução das cominações 
legais e dos juros equivalentes a 100% (cem por cento) para 
amortização em até 1 (um) ano, 95% (noventa e cinco por cento) 
para amortização em até 2 (dois) anos, 90% (noventa por cento) 
para amortização em até 3 (três) anos, 85% (oitenta e cinco por 
cento) para amortização em até 4 (quatro) anos, 80% (oitenta 
por cento) para amortização em até 5 (cinco) anos, 75% (setenta 
e cinco por cento) para amortização em até 6 (seis) anos;

IV - as parcelas da amortização prevista na alínea “b” do 
inciso III deste artigo poderão ser mensais, trimestrais, semes-
trais ou anuais, com vencimento da primeira parcela até:

a) 360 (trezentos e sessenta) dias a partir da celebração do 
contrato de repactuação, para aqueles com amortizações anuais;

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 5 de julho de 2013
GERALDO ALCKMIN
Eloisa de Sousa Arruda
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 5 de julho 

de 2013.

 LEI Nº 15.065, 
DE 5 DE JULHO DE 2013

(Projeto de lei nº 926/11, do Deputado Luis 
Carlos Gondim - PPS)

Declara de utilidade pública a entidade que espe-
cifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a Fundação 

Padre Gabriel Correr, com sede em Barretos.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 5 de julho de 2013
GERALDO ALCKMIN
Eloisa de Sousa Arruda
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 5 de julho 

de 2013.

 LEI Nº 15.066, 
DE 5 DE JULHO DE 2013

(Projeto de lei nº 1111/11, do Deputado 
Fernando Capez - PSDB)

Declara de utilidade pública a entidade que espe-
cifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a APAF - Asso-

ciação Promocional de Apoio ao Farmacodependente, com sede 
em Ubatuba.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 5 de julho de 2013
GERALDO ALCKMIN
Eloisa de Sousa Arruda
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 5 de julho 

de 2013.

 LEI Nº 15.067, 
DE 5 DE JULHO DE 2013

(Projeto de lei nº 195/12, do Deputado José 
Bittencourt - PSD)

Institui o “Dia da Associação Internacional de 
Lions Clube”

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica instituído no Estado de São Paulo o “Dia da 

Associação Internacional de Lions Clubes”, a ser comemorado, 
anualmente, em 7 de junho, data em que foi escolhido o nome 
da Associação de Lions Clubes.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 5 de julho de 2013
GERALDO ALCKMIN
Eloisa de Sousa Arruda
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 5 de julho 

de 2013.

 LEI Nº 15.068, 
DE 5 DE JULHO DE 2013

(Projeto de lei nº 297/12, do Deputado 
Marco Aurélio - PT)

Declara de utilidade pública a entidade que espe-
cifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarado de utilidade pública o Lar São Vicen-

te de Paulo de Silveiras, com sede naquele Município.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 5 de julho de 2013
GERALDO ALCKMIN
Eloisa de Sousa Arruda
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 5 de julho 

de 2013.

b) 180 (cento e oitenta) dias a partir da celebração 
do contrato de repactuação, para aqueles com amortizações 
semestrais;

c) 90 (noventa) dias a partir da celebração do contrato de 
repactuação, para aqueles com amortizações trimestrais ou 
mensais;

V - o prazo da amortização será determinado pelo montante 
repactuado da dívida, conforme segue:

a) até 1 ano, para dívida de até R$ 1.000,00 (um mil reais);
b) até 2 anos, para dívida de R$ 1.000,01 (um mil reais e um 

centavo) até R$ 3.000,00 (três mil reais);
c) até 3 anos, para dívida de R$ 3.000,01 (três mil reais e 

um centavo) até R$ 6.000,00 (seis mil reais);
d) até 4 anos, para dívida de R$ 6.000,01 (seis mil reais e 

um centavo) até R$ 12.000,00 (doze mil reais);
e) até 5 anos, para dívida de R$ 12.000,01 (doze mil reais e 

um centavo) até R$ 20.000,00 (vinte mil reais);
f) até 6 anos, para dívida superior a R$ 20.000,00 (vinte 

mil reais);
VI - haverá incidência de juros remuneratórios de 3% (três 

por cento) ao ano para as operações repactuadas nos moldes 
desta lei.

Artigo 2º - A quitação ou amortização dos valores a que se 
refere o artigo 1º desta lei não dispensa o recolhimento de cus-
tas e honorários advocatícios, caso a dívida tenha sido ajuizada.

Artigo 3º - O mutuário somente fará jus aos benefícios 
previstos nesta lei mediante repactuação de todas as dívidas 
em atraso, oriundas de operações realizadas com recursos do 
FEAP/BANAGRO.

Artigo 4º - A operação repactuada será beneficiada com 
“bônus de adimplência” de 25% (vinte e cinco por cento) sobre 
a taxa de juros da parcela, estabelecida pelo inciso VI do artigo 
1° desta lei, caso o pagamento seja efetuado até a data do seu 
vencimento.

Artigo 5º - Ficam perdoadas as dívidas dos Sindicatos de 
Trabalhadores Rurais decorrentes de débitos oriundos do forne-
cimento oneroso de sementes para produtores rurais, em que as 
referidas entidades atuaram como avalistas de seus representa-
dos, motivo pelo qual respondem aos processos na condição de 
devedores solidários.

Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica aos 
valores eventualmente já pagos ou recolhidos em decorrência de 
ação judicial, os quais não serão objeto de restituição.

Artigo 6º - No caso de inadimplência dos débitos repactua-
dos, o devedor perderá os benefícios previstos nesta lei.

Artigo 7º - Para os benefícios desta lei, fica estabelecido o 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a adesão dos mutuá-
rios inadimplentes do FEAP, contados da publicação de normas 
de execução a serem editadas pela Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento.

Artigo 8º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 5 de julho de 2013
GERALDO ALCKMIN
Mônika Carneiro Meira Bergamaschi
Secretária de Agricultura e Abastecimento
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Júlio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 5 de julho 

de 2013.

 LEI Nº 15.063, 
DE 5 DE JULHO DE 2013

(Projeto de lei nº 817/11, do Deputado 
Samuel Moreira - PSDB)

Declara de utilidade pública a entidade que espe-
cifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a Casa Evan-

gélica de Recuperação “ADONAI” (CERAI), com sede em São 
José do Rio Preto.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 5 de julho de 2013
GERALDO ALCKMIN
Eloisa de Sousa Arruda
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 5 de julho 

de 2013.

 LEI Nº 15.064, 
DE 5 DE JULHO DE 2013

(Projeto de lei nº 822/11, do Deputado 
Samuel Moreira - PSDB)

Declara de utilidade pública a entidade que espe-
cifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarado de utilidade pública o Grupo de 

Assistência à Criança com Câncer (GACC), com sede em São 
José dos Campos.
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